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LEI Nº 14.057, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020

Disciplina o acordo com credores para pagamento
com desconto de precatórios federais e o acordo
terminativo de litígio contra a Fazenda Pública e
dispõe sobre a destinação dos recursos deles oriundos
para o combate à Covid-19, durante a vigência do
estado de calamidade pública reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e
altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e a
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei disciplina, no âmbito da União, de suas autarquias e de suas fundações,
acordos diretos para pagamento de precatórios de grande valor, nos termos do § 20 do art. 100 da
Constituição Federal, e acordos terminativos de litígios contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º da
Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e do § 12 do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

Art. 2º As propostas de acordo direto para pagamento de precatório nos termos do § 20 do
art. 100 da Constituição Federal serão apresentadas pelo credor ou pela entidade devedora perante o
Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios vinculado ao presidente do tribunal que proferiu a decisão
exequenda.

§ 1º As propostas de que trata o caput deste artigo poderão ser apresentadas até a quitação
integral do valor do precatório e não suspenderão o pagamento de suas parcelas, nos termos da primeira
parte do § 20 do art. 100 da Constituição Federal.

§ 2º Em nenhuma hipótese a proposta de acordo implicará o afastamento de atualização
monetária ou dos juros moratórios previstos no § 12 do art. 100 da Constituição Federal.

§ 3º Recebida a proposta de acordo direto, o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios
intimará o credor ou a entidade devedora para aceitar ou recusar a proposta ou apresentar-lhe
contraproposta, observado o limite máximo de desconto de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito
atualizado nos termos legais.

§ 4º Aceita a proposta de acordo feita nos termos deste artigo, o Juízo Auxiliar de Conciliação
de Precatórios homologará o acordo e dará conhecimento dele ao Presidente do Tribunal para que sejam
adotadas as medidas cabíveis.

Art. 3º Os acordos terminativos de litígio de que tratam o art. 1º da Lei nº 9.469, de 10 de
julho de 1997, e o § 12 do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, poderão ser propostos pela
entidade pública ou pelos titulares do direito creditório e poderão abranger condições diferenciadas de
deságio e de parcelamento para o pagamento do crédito deles resultante.

§ 1º Em nenhuma hipótese as propostas de que trata o caput deste artigo veicularão:

I - (VETADO); e

II - parcelamento superior a:

a) 8 (oito) parcelas anuais e sucessivas, se houver título executivo judicial transitado em
julgado;

b) 12 (doze) parcelas anuais e sucessivas, se não houver título executivo judicial transitado
em julgado.

§ 2º Recebida a proposta, o juízo competente para o processamento da ação intimará o
credor ou a entidade pública, conforme o caso, para aceitar ou recusar a proposta ou apresentar-lhe
contraproposta.

§ 3º Aceito o valor proposto, esse montante será consolidado como principal e
parcelado em tantas quantas forem as parcelas avençadas, observado o disposto nos §§ 5º e
12 do art. 100 da Constituição Federal quanto à atualização monetária e aos juros de mora.

§ 4º (VETADO).

§ 5º (VETADO).

Art. 4º Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive com relação à
competência do Advogado-Geral da União para assinar os acordos firmados, diretamente ou por
delegação.

Parágrafo único. A delegação referida no caput deste artigo poderá ser subdelegada e prever
valores de alçada.

Art. 5º O disposto no art. 40 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, aplica-se aos
servidores e aos agentes públicos, inclusive ocupantes de cargo em comissão, que participarem do
processo de composição judicial disciplinado por esta Lei.

Atos do Poder Legislativo Art. 6º (VETADO).

Art. 7º Os acordos a que se refere esta Lei contemplam também os precatórios
oriundos de demanda judicial que tenha tido como objeto a cobrança de repasses referentes à
complementação da União aos Estados e aos Municípios por conta do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), a que se
referia a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 8º (VETADO).

Art. 9º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido
do seguinte § 16:

"Art. 22. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 16. Conforme previsto nos arts. 106 e 110 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Código Tributário Nacional), o disposto no § 14 deste artigo aplica-se aos fatos geradores
anteriores à data de vigência da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, consideradas nulas as
autuações emitidas em desrespeito ao previsto no respectivo diploma legal." (NR)

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Milton Ribeiro
José Levi Mello do Amaral Júnior
Wagner de Campos Rosário

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.486, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020

Altera o Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, que
dispõe sobre os atos de nomeação e de designação
para cargos em comissão e funções de confiança de
competência originária do Presidente da República e
institui o Sistema Integrado de Nomeações e Consultas
- Sinc no âmbito da administração pública federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º Fica delegada competência ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República para nomear e exonerar os ocupantes de cargos em
comissão e designar e dispensar os ocupantes de funções de confiança, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional:

IV - quando se tratar de cargo ou função de nível equivalente a 5 e 6 do Grupo-
DAS; e

V - quando se tratar de cargo ou função de nível equivalente a 4 do Grupo-DAS.
...........................................................................................................................................

§ 3º A subdelegação é vedada na hipótese de que trata o inciso IV do caput.

§ 4º Nas hipóteses de competência do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da República:

I - os Ministros de Estado encaminharão à Casa Civil da Presidência da
República, por meio do Sinc, as propostas para o provimento dos cargos e das
funções, acompanhadas das respectivas minutas de Portaria;

II - o Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República encaminhará,
por meio do Sinc, as propostas para provimento e vacância dos cargos e das funções
que estiverem alocados na Casa Civil da Presidência da República; e

III - a autoridade máxima de cada órgão encaminhará, por meio do Sinc, as
propostas para provimento e vacância dos cargos e das funções que estiverem
alocados em órgãos da Presidência da República cujos titulares não sejam Ministros
de Estado." (NR)

"Art. 5º Compete à autoridade que propuser a nomeação ou a designação ao
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República ou ao Presidente
da República providenciar:
............................................................................................................................................

III - a comprovação do atendimento ao disposto no Decreto nº 5.497, de 21 de
julho de 2005;

IV - na hipótese de exoneração ou dispensa ex officio de cargo ou função
sujeitos a mandato, a fundamentação da possibilidade da perda do mandato; e

V - a instrução das propostas de portaria ou de decreto, acompanhadas de suas
respectivas minutas, incluídas as informações essenciais de que trata o § 2º do art. 11.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................
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